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Resumo: O presente texto tem como objetivo oferecer a reflexdo elementos que
déem sustentacdo tedrica ao Orcamento Participativo. A discusséo passa pelo
gue se entende por participacdo tendo como seu eixo fundante a categoria da
analética enquanto alicerce da ética. Discute também a importancia dos preé-
supostos éticos e politicos que devem guiar o OP.
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1. O ORCAMENTO PARTICIPATIVO
1.10 que é

A hipétese e pressuposicao deste estudo para compreender
o Orcamento Participativo sdo: o OP € um processo de Democracia
Participativa que nasce de uma decisdo politica caracterizada por
uma escolha ética. Integra os seguintes elementos:

o clamor das vitimas produzidas pelo sistema de producao e
reproducédo capitalista (ou ndo) globalizado surge, e se impde para
todos a exigéncia:ds vitimas devem poder viVers vitimas do
sistema devem ser incluidas na partilha dos bens produzidos pelo
sistema;

o0 OP ensaia uma resposta e alternatigs: vitimas nédo so
devem poder vivémas “as vitimas podem vivee, entdo, todos
podemos vivér(produzir, reproduzir e desenvolver a vida humana
auto-responsavel em comunidade)

O principio fundamental da ética (tedrico e pratico) material
e universal superando as éticas formais ou as materiais delimitadas
num soO contexto (como o do consumo no mercado), parece ser: o
dever de produzir, reproduzir e desenvolver a vida humana em
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comunidade, institucionalmente. Encontrar necesséarias mediacdes
econdmicas-politicas-sociais-culturais que permitam a producdo,
reproducéo e desenvolvimento da vida humana em comunidade: eis
0 compromisso ético. Ai o OP tem sua validacéo e seu horizonte.

Como as agodes e instituicbes com pretensao de bondade nao
sdo boas em sentido absoluto, gerando vitimas, € preciso instaurar
permanentemente uma ética da libertacédo que:

a) negativamente afirme que as vitimas devem poder viver;

b) discursivamente elas devem poder participar da
argumentacdo da maneira, do processo, dos caminhos de sua
libertacao;

c) e, em tudo, buscando as transformacdes sécio-politico-
culturais com pretenséo de justica.

Este processo ético-politico de participacado popular ndo é
um conceito ou um processo apenas dialético, um jogo de
oposicdes de interesses, um jogo de suplantacdo dos interesses de
uns pelos interesses dos outros, mas é um jogo analético em que o
interesse de todos conflui no interesse dos mais fracos e excluidos
como condicdo e como legitimidade da luta pelos interesses de
todos. No interesse da inclusdo dos excluidos, assumida pela
comunidade dos excluidos, apoiada na solidariedade ética daqueles
gue com ela se comprometem, esta o sentido até revolucionario do
Orcamento Participativo.

Na medida em que fugir deste compromisso e deste
caminho, o OP passa a ser uma simulacdo, um disfarce e uma
traicdo a causa popular e, conseqlentemente, a causa de cada
homem e de todos os homens.

1.2 O Orcamento Participativo como participacéo

Como o proprio nome indica, o OP € o exercicio da
concepcao analética de participagdo. E esta supde, no minimo: a
construgcdo de condi¢cdes de igualdade, liberdade e fraternidade
COmO compromisso ético permanente, sempre renovado.

A participacdo ndo € uma concessao, um favor,
magnanimidade de quem tem o poder, ao pobre, ao excluido, como
exercicio de virtude de quem concede, como praticacaadade
cristd’ visando a salvacdo do generoso. Torna-se impossivel a
participacdo se aquele que detém o poder por representacdo, nao
devolver o poder concedido a quem o concedeu. Se, como dizia
Rousseau, a Assembléia do Povo ndo retomar permanentemente
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sua soberania indelegavel, exercida momentaneamente por seus
servidores encarregados das fun¢des do Estado.

“Todo poder emana do povo e ele o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretaménteliz a Constituicdo
Brasileira. A concepc¢ao de propriedade aplicada ao poder e, pior
ainda, a representacao do poder (o representante € o dono do poder
e ele o exerce como bem entender) torna impossivel a participacao.
N&o sO é impossivel a participagdo do povo, usurpado que foi, mas
também, do detentor do poder.

Para que haja participacao real (e néao trejeito, ritual apenas
da participacdo) € preciso que o detentor do poder devolva-o,
renuncie a ele sempre que estiver frente aqueles que lhe deram a
representacdo. E preciso retornar sempre a idéia de soberania
popular da Assembléia, como dizia Rouséeau

Isto implica que o representante do povo devera ouvir o
povo em tudo o que o povo tem para dizer. E 0 que o povo disser é
0 que vale. E o que o povo quis dizer deve ser interpretado segundo
0 gque o povo precisa (suas maiores necessidades) e ndo segundo a
facilidade, a disponibilidade ou factibilidade de quem manda. E
nao se pode fazer de conta que se ouca, fazer de conta que se ouviu,
ou, pior ainda, que ja se sabe o que o povo quer dizer, ou que o
povo ndo sabe o que quer nem como dizer o que quer. E ndo se
pode pbr na boca do povo o que se quer que ele diga, como
assentimento, consenso com as linhas programaticasneg *
partido ou tninhd ideologia, mesmo que elas se digam e propalem
como sendo populares.

Deve-se ultrapassar o cinismo: de escutar para n&do ouvir, de
falar para ndo dizer, de encenar a participagdo para que nado haja
participacao.

E o povo que deve dizer o critério, refletida, dialogada,
debatidamente. E entdo o povo é sempre sabio quando falar a partir
de si préprio e ndo for subsumido no projeto hegeménico da elite
gue manda: primeiro atenda-se aos que menos tem, para depois
atender aos outros. Primeiro o que é util a todos, para depois
atender o que é util a um grupo, setor ou individuo. O mais fraco, o
excluido, passa a ser critério ético e politico da determinacéo das
prioridades de acdo. E este critério ético-politico é o que permite
(analeticamente) fixar e superar a oposicao dialética de excluidos e
incluidos, de representantes e representados, de sociedade e Estado.

Se isto ndo é possivel numa sociedade complexa, se o factivel, no momento é ligar
(associar) a Democracia representativa elementos de Democracia direta (como dizem
os tedricos do OP em Porto Alegre) pelo menos se deve estabelecer o critério que: a
participacao direta é o critério ético-politico da Democracia.
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E ndo se diga que é suposicdo ingénua pensar que 0s pobres
e excluidos sejam solidarios. Na verdade, s6 ndo cré nisso aquele
gue projeta sobre os pobres e excluidos, o critério que ele mesmo
tem de egoismo absoluto ditado pela propriedade do supérfluo
como demonstracdo de poder. Esta é a atitude de desespero de
quem se sabe isolado, sem pastETcOm-0-outrd

A participagdo implica em processo, em institucionalizagao
e em sua constante superagdo. E preciso rito, organizacdo, como
meio, como caminho ditado pela participacdo e seus critérios. A
burocracia e o ritual ndo geram nem mantém a participacdo, mas
sdo como seu corpo, indispenséavel e insuficiente, sempre de novo
refeito saudavelmente.

No contexto de iniciativas que procuram resgatar as raizes
da Democracia onde todo cidadédo tem direito a votar e ser votado,
onde cada um vale um voto de igual peso, onde o voto deve
expressar a opiniao livre de cada um, onde vigora o principio da
maioria numeérica nas delibera¢ces, onde se reconhece o direito das
minorias, onde a liberdade de opinido e de imprensa, a liberdade de
reunido e associagdo sejam garantidas, alternativas sao
implementadas no mundo de hoje como o plebiscito, o referendo, a
iniciativa popular que aparecem em nossa Constituicao.

O Orcamento Participativo emerge como uma alternativa
significativa de participacdo politica onde os cidaddos “estédo
envolvidos no processo politico, mobilizados para participar e
detém os recursos necessarios a participacao (inclusive o acesso a
informac&o)” como diz Nuno P. MontefroOs participantes
motivados e com garantias exercem o direito com regras e meios,
dentro de uma ética fundamental de comunicacdo. Votam,
influenciam, cooperam, contatam, decidem como diz Ricardo
Magnus Rangél

Utilizando o critério de alteridade analética como condicéo
das relagGes dialéticas de conhecimento, de relagéo e inter-relacéo
(econdmica, politica, social, cultural) poderemos ver criticamente o
programa Orgamento Participativo em todas as suas etapas: a) no
planejamento e preparacdo, b) na execucao (convites, reunides,
decisbes), c¢) na aplicacdo do decidido, d) na avaliacdo e
acompanhamento.

® E se a populagdo participantguebrar a cabe¢aem decisdes menos sabias e das
quais venha a se arrepender, isto ndo sera mais desastroso do que as decisbes de
burocratas da elite que quase sempre erram e sempre erram em detrimento dos mais
fracos.

4 Nuno P. MONTEIROCadernos Socialistap. 13.

Ricardo Magnus RANGEIPRarticipagdo: Tributo a Soberania Populgs. 18-25.
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2. ELEMENTOS TEORICOS INDISPENSAVEIS A
COMPREENSAO DA PARTICIPACAO

2.1 A analética como fundamento da ética

A analética é a possibilidade de pensar o Orcamento
Participativo.

A ética é a filosofia primeira. A politica é a concretizagao
da ética.

O homem é um ser de relacdo. A relacdo genuinamente
ética do homem é a relacao fraterna, cuidadosa.

Toda coeréncia, toda légica, toda a gramética resulta da
relacdo de cooperacdo (colaboragdo solidaria) ou de opresséo. A
linguagem € a articulacéo existencial e viva da relacéo.

A relacdo pode configurar-se como uma acao estratégica ou
acao comunicativa...

O Orcamento Participativo € um fato politico. Pretende ser a
realizacdo politica de uma Democracia Participativa, como
processo de participacdo popular. O pensamento filosofico da
modernidade (Racionalismo, lluminismo, Positivismo,
Romantismo, Existencialismo, Filosofia Analitica,
Fenomenologia...) ndo é o fundamento suficiente para compreendé-
lo®. Igualmente a Dialética ndo da conta do fenémeno. A analética
enquanto pensamento critico de alteridade permite fundamentar o
OP.

A analética, enquanto pressuposto da dialética, tem como
horizonte tedrico a experiéncia da alteridade.

A analogia enquanto possibilidade de supera¢do do univoco
e do equivoco e sua oposi¢ao necessita da alteridade da sintese que,
com Cirne Lima denominamos de razdo transcendental, e, com
Dussel denominamos razdo metafisica, enquanto autodeterminacéo
dialégica do ser. Neste caso o ser ndo é apenas fundamento, mas
alteridade.

A analética reconhece e da identidade a dialética e seus
movimentos, tanto em suas posicfes tética e antitética, quanto em
sua posicdo de sincrese (utépica, adivinhativa, antecipativa,
hipotética) e de sintese como resultado ultrapassador.

A analética ndo pretende apenas constatar que a realidade, a
vida, o conhecimento, a acdo e a historia, contém a oposicédo dos
contrarios e a negacao da negacdo (camfbebungque nega e
conserva o negado elevando-o, subsumindo-o num patamar mais

6 Cf. nosso trabalh®rcamentdParticipativo. 2003.

Razao e Fé, Pelotas, 7(1):29-51,jan.-jun./2005 33



Orcamento participativo

elevado), mas pretende, com a alteridade mostrar a possibilidade
fatica, teodrica e existencial da vida humana como sintese. A
analética, enquanto filosofia da alteridade, se faz, entdo, filosofia
primeira, ética.

No cara a cara, experiéncia que se vive originariamente
guando escutamos o clamor das vitimas, estd o critério ético de
toda luta e de todo o consenso. A ética ndo deriva do conhecimento
tedrico, mas vice-versa, 0 conhecimento, a argumentacdo, a
validade derivam da ética. A ética € a filosofia primeira, e ndo
apenas filosofia aplicadapftéatica’.

A ética ndo € apenas coincidéncia do sujeito consigo
mesmo. A identidade pessoal, inclusive enquanto sujeito, ndo se
adquire olhando no espelho a prépria imagem, nem a imagem
contraria que nos nega e anula, mas adquire-se no didlogo e na
construcédo de caminhos comuns que nos faz, na fadiga do trabalho,
repartir o mesmo pao, fazendo-nos assionfpanheiros

Com quem e com qué nos defrontaremos para adquirir
nossa identidade nacional ou de cidadania? Na alienacdo de nossa
comunidade, de nossa patria, vivendo mimeticamente a historia, a
civilizacdo, a cultura dos outros para que aprendamos a perceber
gue ndo somos ainda, que nunca fomos, e que SOmos menos?

Nossa hipotese € a de que a construgdo participativa de
nossa identidade pode ser mediada pelo OP. O OP, como exercicio
e realizacdo da Democracia em direcdo a um Estado Democratico
de Direito, pode ser a concretizacdo de uma ética no respeito a
alteridade ou ser apenas a reproducao mimética de nossa alienacgao.

Na alteridade analética, que se faz sintese e comunidade,
esta a possibilidade da efetiva participacdo. E nesta estad a
possibilidade do Orcamento Participativo enquanto exercicio
popular e democrético de politica.

O OP nao pode ser compreendido como um movimento
incluso na mesmidade do sistema, seja ele um modo de reproducgéo
econdmico-politico-social-cultural, capitalista, de direita ou de um
socialismo que faca da outridade do excluido apenas uma abstragéo
universal de classe ou de género humano. Nunca, sob pena de se
negar a si mesmo, podera ser determinado pela univocidade da
classe, do Estado, do Poder, ou da autoridade, daqueles que
dominam ou detém a hegemonia da argumentacdo e do microfone.
Enquanto apenas razdo e estratégica de poder o OP podera ser,
entdo, a negacao ética da participacao e da cidadania.

O OP, por outro lado, ndo podera também ser determinado
apenas pela negacdo antitética do poder, da autoridade, da
instituicdo, como se fosse o fluir da vida sem norma e sem lei. A
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participacdo ndo é apenas anarquia, sem regra, nem norma, nem
instituicdo, nem é imune & ideologidNem &, por outro lado, a
soma de ambos: posicdo e contra-posi¢cdo. Ele encontra critério e
fundamento epistemoldgico, ético e politico, na alteridade do mais
fraco e do mais pobre enquanto fora do sistema, enquanto excluido,
pde em cheque o sistema, clamando por justica e instaurando,
assim, a ruptura e abertura do sistema para o além de si, e
propiciando a seus agentes a conversao ao servico do mais pobre.

Nisso, o OP abrange e subsume a ética utilitarista,
comunitarista, formalista exigindo um critério material, com
valores e fins deodnticos, com verdade e validade discursiva e
libertadord.

Numa concepcédo unitaria do humano (para além do
dualismo antropoldgico e ético, esquizofrénico, que os indo-
europeus e o Estado de Cristandade nos lefamume supde a
integracdo do desejo, da vontade e do conhecimento (coracéo e
razdo), a concepcdo analética de alteridade supde a conjugacéo de
ética e conhecimento. Mais supde a subordinagdo do conhecimento
a paixao, ao desejo, ao ético. Nao é a razao que determina a vida e
sim a vida quem determina a razdo como uma de suas astucias. O
gue nos empuxa para a sintese ndo € apenas um principio
explicativo como a natureza (a agua, o ar, o fog@hyaisdiziam
os filésofos pré-scraticos), ndo é apenas o numero, a forma, néo é
apenas o pensamentorn(ous dizia Heraclito), ndo € apenas a idéia
universal ou o0 Bem enquanto abstracdo, ou o Pensamento que se
pensa a si mesmo e que nada tem a ver com as coisas que estao
abaixo da lua, nem é o Ser enquanto Ser enquaumg@ (de
Aristételes), nem é o Deus figurado por algumas religibes como
luz, como espirito... mas é o amor de justica que clama desde o
excluido como referéncia e como mediacéo.

A analética, ndo €, pois, apenas a solucdo das aporias
I6gicas da dialética, enquanto conhecimento, mas é o pressuposto
de possibilidade do viver humano, do agir humano, do
compreender e do conviver. A ética éitosofia Primeirg dira
Levinas.

A possibilidade do outro, dentro de uma comunidade de
comunicagédo, do nao previsto na comunidade, embora as decisbes
da comunidade incidam sobre ele, do excluido tanto na comunidade

" Perigo este denunciado por P. Ricoeur, quando mostra a tentagéo de reduzir ideologia

as determinagdes das classes sociais, como justificacdo dos privilégios das classes
dirigentes, ou encontrar para além da ideologia um lugar seguro imune: a ciéncia, a
filosofia...

Cf DusselEtica da Libertacdona idade da globalizacdo e da exclus&o.

Cf. Zanotelli.América Latina:Raizes Sécio-Politico-Culturais.
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como da comunidade, de sua voz e de seu voto para reinterpretar a
comunidade como para abri-la para fora dela, € a condicdo de
participacao real e por isso do proprio Orgcamento Participativo.

O real mais imediato para 0 homem é o outro homem. A
relacdo originaria do homem é com o outro: o Utero, o peito, a voz,

o afago materno. Desde essa relagdo, e nela, acontece o
conhecimento do mundo e de si mesmo. Neste experimentar-se,
face a face, cara a cara, como ser-com 0 outro, estd toda a
possibilidade de sintese e de ser. Tudo serd mediado pelo ser-com,
inclusive a consciéncia autbnoma de si mesmo. Toda relacao sera
sempre marcada sensorialmente, afetivamente, racional e

produtivamente pela presenca do outro que nos acolheu, nos enviou
e convidou: uma experiéncia ética.

O apelo do outro nos constituiu e implantou definitivamente
na existéncia. O saber nasceu como sabor do outro e o
conhecimento como ato de sexualidade (conjuncdo carnal) que
plantou em nos a esperanca da felicidade orgéstica do amor.

O real ndo é apenas o real em sua imediatidade. Negar o
real em sua imediatidade € exigir que ele se mostre mais do que ele
mesmo. Tudo o que é real ndo é apenas ente. Nao haveria diferenca
entre o que é e o ente. O ente é finito, delimitado, por todas as
outras realidades. A delimitagdo se faz pela contraposicdo de um
ente as outras esséncias. Negar uma esséncia que, para ser negada
necessita antes ser delimitada pelas outras esséncias € exigéncia de
dupla prioridade, é ndo delimitar, nem negar.

E preciso guardar a identidade dos opostos, sem dilui-los na
pretensa sintese. Para que haja sintese é preciso antes de mais nada
ouvir e guardar o que o outro disse em sua concretude. Para ouvir 0
gue ele quis dizer, é preciso entender o que ele disse. No que ele
disse, contraposto ao que os outros dizem e ao que eu quero dizer, é
possivel chegar a sintese do que devemos dizer. A partir do que eu
devo dizer e do que tu deves dizer, é possivel entender o que digo e
tu disseste.

E preciso reter a identidade dos opostos enquanto opostos:
acolher os opostos, ouvir, discernir seu sentido, sua mensagem,
como nao oriunda apenas da negacéo do outro. Assim a justica na
politica ndo nasce da situacdo ou da oposi¢do, nem do consenso de
ambas, se nao tiverem o critério superador de ambas em sua
relacdo: a alteridade.

Relembremos que a sintese ndo resulta da soma dos
opostos, nem da imposi¢cdo de um dos opostos: nasce da exigéncia
imanente da transcendéncia. Ela ultrapassa e guarda nosso dizer, no
dever-ser utépico da verdade e da justica revelada pelo excluido.
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Assim, para exemplificar, ensinar e aprender € fazer sinteses
e refundar sinteses ja feitas topicamente. A sintese exige que
tenhamos uma opinido, que a neguemos na condi¢cédo de absoluta, e
a proponhamos para o confronto com a opinido dos outros, com as
outras opinides; que nao fiquemos no mero confronto eleitoreiro do
coletivo, forcando o didlogo para que nossa opinidao seja a vitoriosa,
hegemonica, aparecendo como se fosse 0 consenso; mas que nos
fagamos dispostos e disponiveis ao apelo que nos supera e, assim,
nos guard®.

Ninguém ¢é dono, proprietario, intérprete autorizado da
transcendéncia. Ela nos faz, se dobceis a seu apelo, pastores,
zeladores, servidores de sua epifania e presenca. Quem se libera a
verdade do ser, testemunha ao outro viandante errante o apelo que
se faz ouvir. Enquanto testemunha obediente ao caminho, ensina ao
outro a possibilidade de identidade que se revela no caminho da
simplicidade de ser com o outro.

Monoteista, profeta do Outro, sem dobrar o joelho diante
de nada, diante de ninguém, nem diante de si mesmo, desde a
sintese que a alteridade sugere e implica, o homem adquire sua
identidade, face a face com o outro homem, construindo a histéria
em suas multiplas dimensdes. Pode-se incluir ai o OP.

A sintese suprema nasce do siléncio audiente da
transcendéncia que se revela no rosto do pobre que clama por
justica. Ai esta o critério de identificacdo e de superagdo dos
opostos.

A realidade, a histéria, a sociedade sdo dindmicas, mudam,
transformam-senecessariament& uma necessidade ética, moral,
dizem os excluidos, os oprimidos. Uma necessidade econdmica,
politica, social. Uma necessidade ontolégica e meta-fisica. A
sintese nao esta ja feita desde sempre.

Pelo lado contréario, a estabilidade, a ordempaz“sao a
realidade hecessariado cosmos, dos entes, da histéria, da ética e
da religido dizem os dominantes cujo interesse é continuar com o
dominio e a hegemonia, fazendo crer que seus interesses,
traduzidos em conhecimento, sejam a verdade. Verdade amparada
na situacdo de fato, na epistemologia e hermenéutica dos fatos
eficazes, na politica, na religido, na tradicdo commestra do
futurd’ e que ensina por repeticdo. A sintese ja foi feita e acabada.
Cabe-nos, apenas, guarda-la.

E preciso unmeio-termeentre estabilidade e mudanca, uma
mudanca com ordem, mantendo os valorgadicionais num

10 Cf. M. HeideggerO Caminho do Campo

Razao e Fé, Pelotas, 7(1):29-51,jan.-jun./2005 37



Orcamento participativo

ecletismo que ndo va nem tanto ao mar nem tanto a terra, dizem os
que se beneficiam com o poder sem estar no poder. E um
pensamento habitual da classe média, enquanto servidora da classe
alta. Nada de revolucéo. E preciso uma evolugdo cautelosa, lenta e
gradual’, alterando um pouco as funcées, mas mantendo o todo
estrutural e funcional.

Na histéria do Ocidente, a Filosofia identificou-se com a
ontologia, anulando a dialética, mesmo quando se denominou a si
prépria de dialética. Fez-se um sistema fechado, com principios
absolutos postos como fixos e como garantia da ordem.
Correspondeu a necessidade dos dominadores. A dinamica dialética
j& ndo seria necessaria uma vez que a sintese ja estava pronta desde
sempre.

Por isso, no Estado de Cristandade (especialmente entre
313 a 1648) e na Europa Moderna, a alteridade do pensamento
semita foi transformada em ideologia, ma consciéncia: teoria
formal que ndo pode interferir na vida prética, ndo pode sujar as
maos® A vida pratica seria dirigida pragmaticamente, sem teoria
critica. Assim os interesses da classe dirigente poderiam vigorar
como fundamento. Igualdade, liberdade, fraternidade, sim,
conquanto nao se apliqguem a realidade econdémica, politica e social
e ndo valham de fato para todos. S6 valem para os mesmos, que
preenchem as condigbes prévias desses conceitos: a burguesia.
Apenas um principio formal como ilusdo de boa consciéncia e para
gue ndo surja o poder da negatividade da alteridade, que é a
possibilidade da dialética e da sintese.

Um dos critérios para ndo deixar aflorar a negatividade é
dizer que hoje temosfais’ liberdade, igualdade, fraternidade do
que antes e que devemos nos contentar, nos alegrar com isso.
Assim volta a vigorar o podeofdenadotl’ da ontologia, enquanto
ideologia. A metafisica, porém, como filosofia da alteridade, ndo é
isso. Deve recuperar seu poder de negatividade. E fazer-se,
permanentemente, a caminho.

A légica econdmica, politica, social e cultural do mercado
gue se fez capitalismo e globalizacdo, porém, ndo admite outro
critério que ndo o da propriedade, base de toda filosofia grega e
ocidental. Por consequéncia, o mercado liberado por si e para si
mesmo praticara sua unica lei: a da competéncia e da exclusao.
Para poder funcionar o mercado ndo admite a inclusdo. Aqui a
dialética, apenas negativa € mera oposicao, justificacdo da
exclusdo. Imposi¢cdo de um dos opostos, impossibilidade da sintese.

Y Discurso proprio dos presidentes militares brasileiros durante a ditadura pos 1964.
12 ¢f. Kant.Critica da Raz&o Pratica
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As relacbes de mercado ndo sdo relagbes dialéticas
(positivas), porque a dialética implica a possibilidade da
conciliacdo, da superagdo dos polos num patamar anterior e
superior a oposicdo. E a exclusdo, como toda a predicacao
negativa®, é sempre absoluta.

A oposicao dialética é, porém, sempre relativa e afirmativa.

E uma relacdo de contrariedade e ndo de contraditoriedade. Na
relacdo de contrariedade, ambas as proposi¢cdes sao universais, mas
0 que é afirmado é particular, porque o predicado de toda a
proposicao afirmativa € sempre particular, ao passo que a exclusao
tem sentido universal e absoluto. A afirmacao particular ndo resulta
de nenhuma das duas proposicdes, porque, se ambas podem ser
falsas, € certo que nunca as duas podem ser verdadeiras. Se uma for
verdadeira, a outra sera necessariamente falsa. Da falsidade de
uma, porém, nada se condfui

Toda predicacdo, toda proposta, toda alternativa que se
“atribua’ a uma situacdo, a um problema ou programa, seré sempre
particular, finita, limitada, nunca absolutizavel. A absolutizacdo de
uma proposta, alternativa ou instituicdo, (que intencional ou néo
intencionalmente sempre gera vitimas) por melhor que ela seja, e
maxime quando ela tenha representado uma solucdo de um
problema anterior, € uma traicdo a histéria que é dialética e
analética. Sera uma idolatria, a divinizagdo de um boneco de barro
como diziam os semit&s

O absoluto que se manifesta como transcendente e imanente
a historia €, ao mesmo tempo, a) um “dever-ser”, b) uma imposicao
“apoditica” do método ldgico, ¢) um “imperativo categérico” de
justica nas relagdes sociais, d)um principio “monoteista” da
alteridade que tudo relativiza. Pervadindo todos os meandros da
vida e da histéria, o absoluto se imp6e como o dever-ser que
empuxa toda a mudanca, desde um inicio radical (criacionismo) até
um julgamento final (escatoldgico). Como finalidade (causa final) €
a causa de todas as causas, a medida de todos os meios, 0 motivo
de todo o agir. Como Uultimo a ser atingido, o fim esta
intencionalmente antes de todo o agir. como modelo, como
exemplo, como chamamento, como julgamento; e ele se faz
epifania no rosto do excluido clamando por justica.

13 Referimo-nos ao conceito da Légica que, desde Aristoteles sempre afirmou: o
predicado de todas as proposi¢des afirmativas é sempre particular; o predicado de todas
as proposicdes negativas é sempre universal, absoluto.

14 cf zanotelli, JO Orcamento ParticipativoPrimeira Parte.

15 Cf. O capitulo 2 do Livro de Daniel, na Biblia.
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A transcendéncia se traduz e se revela no rosto e no apelo
das vitimas: ajuda-me, socorre-me! O clamor por justica da vitima
€ o critério analético de toda a dialética. A epifania do absoluto que
julga a historia. Ele se mostra como critério originario do homem:
no trabalho vivo, como trabalho justo.

Essa alteridade é novidade que rebenta os quadros da
previsibilidade da totalidade, dira DusSel

E impossivel uma dialética sem o absoluto ao mesmo tempo
imanente e transcendente, a priori e a posteriori, como presenga que
interroga e da a possibilidade da resposta.

Elaborar sinteses é o que define o processo historico.

O absoluto ndo é a natureza (fisica). Ela ndo é o modelo da
dialética com as quantidades mensuraveis e sua passagem para a
gualidade. Nem a infra-estrutura econémica determina a historia. A
histéria € o espaco da liberdade que, nos condicionamentos
materiais, tece e urde novos caminhos.

A totalidade que permite o sentido das partes, ndo pode ser
idealista nem fatalista: € o surgimento permanente do novo. A
dialética € a elaboracdo de sinteses instaveis, precarias, sempre
superaveis comaufhebenSempre, de novo, sempre teses apenas.

Fazedores de sinteses olhamos todas as coisas, pensamos e
agimos a partir das sinteses que os outros ja fizeram ou nés
mesmos fizemos. A sintese € prévia, € meio e é o fim. Sincrese
suposta e adivinhada como utopia e hipétese, desenrola-se como
analise e posicdo dos opostos contrarios, para concluir-se e acabar-
se na superacdo que recolhe os opostos enquanto opostos e 0s
consuma na transcendéncia ética. Todo agir é sintese. Todo o
existir € sintese. Todo o fundar é sintetizar. O principio é sintese.
As mediacbes sdo sinteses. As mediacbes sdo postas como
necessarias pela sintese que as transcende. Assim até a Ultima e
decisiva sintese, sem a qual nenhuma sintese é possivel.

2.2 Perigos do pensamento dialético

Sao perigos para a dialética: a) permanecer na sincrese
intuitiva como se ela fosse a sintese sem media¢gfes (assim como
ela foi dada pela tradicdo, como padréo de conduta); b) permanecer
no jogo das oposi¢cdes como se ele por si s6 produzisse a sintese

16 Cf. Marx vinculado a Hegel, a liberdade...Engels: o materialismo dialético e historico;
Lenin,...a elaboragdo precaria de modelos; Stalin: 0 modelo Unico; toda discordancia é
traicdo. Gramsci, Lucaks, Benjamin: o ndo determinismo...a imprevisibilidade de
modelos socialistas.
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(como se a histéria fosse o resultado da luta de classes), como se a
luta ndo fosse mediacéo apenas; ¢) imaginar-se na sintese final sem
a peregrinacdo necessaria pela precariedade de cada sintese que, ao
acontecer exige ser superada.

Assim o empirismo (pelo qual o principio é igual ao
principiado), oontologismo cienticista e positivisi@elo qual o
principio é o diverso, oposto enquanto oposto, do principiado), que
faz da pura negacdo o fundamento, absolutismo racionalista
gue se pbe no lugar de Deus, conhecendo a sintese final desde
sempre e menosprezando 0s passos mediadores de cada sintese.
Nesta, os dados concretos sdo subsumidos, engolidos, engolfados,
destruidos na idéia ou espirito absoluto, a pretexto de serem
elevados, sublimadoaufgehoben

A analética nada mais € do que o cuidado para que a
dialética possa ser realmente dialética e ndo se perca na sincrese, na
analise ou na totalidade sem mediacdo. Por isso insiste na
alteridade como eixo decisivo de interpretacdo da dialética, do ser,
do pensar e do agir. O pensamento necessita ser analeticamente
dialético. A técnica necessita ser analeticamente dialética. A ética
necessita ser analeticamente dialética. Assim também a politica, a
educacédo, a sexualidade, o trabalho e a economia, a cultura e a
religido. Cada um e todos esses aspectos devem resolver os dilemas
do empirismo, do ontologismo e do absolutismo. A sincrese é
insuficiente. A andlise por si sO € impotente. A afirmacédo
dogmatica absoluta é inutil. Ndo é porque somos peregrinos do
absoluto no tempo que deixamos de ser peregfinos

Neste sentido o absoluto é prévio, imanente e transcendente
ao processo. & priori, €in praesentiae a posteriorido ser, do
conhecer, do fazer, do agir, do crer. Ele € sempre o0 sonho presente
gue ndo aconteceu ainda, mas que € necessario: utopia. Ele é um
dever-ser.

Assim, repitamos, o conhecimento (como a origem da
palavra diz: cépula sexual, casamento) é um casamento de
realidade e subjetividade. Nele a realidade, idéntica a si mesma e
oposta a subjetividade, e a subjetividade idéntica a si mesma e
oposta a realidade sao negadas, identificadas e superadas.

Assim a linguagem, assim tudo. A palavra é sintese de som
e sentido. A frase é sintese de sujeito e predicado. O raciocinio é
sintese de premissas e forma ilativa. A sociedade é sintese de
grupos. Os grupos séo sintese de individuos como pessoas. O
Estado é sintese de sociedade e dever-ser. O direito enquanto

Y Ernildo Stein)deologia e Histéria

Razao e Fé, Pelotas, 7(1):29-51,jan.-jun./2005 41



Orcamento participativo

norma é sintese de fato e valor. A participacao € sintese entre o que
eu quero e o que eu devo ante o querer dos outros.

O mais elevado grau de participagdo é a doacdo, a
generosidade em que eu quero a tua felicidade e faco desse agir a
minha felicidade. A histéria é sintese de fato (de fado, destino,
imposicao) e liberdade. O trabalho € o modelo de elaboracéo de
sintese mais visivel. O mal é a determinacdo da sintese a partir de
um dos polos como se ele fosse principio. O bem é a identidade dos
polos e sua superacao na transcendéncia.

Nenhuma sintese, porém, € absoluta, acabada, ultima,
definitiva. Cada sintese € sempre apenas uma tese ou antitese em
busca de um novo passo. O absoluto relativiza cada sintese,
temporalizando-a, corroendo-a, negando-a na pretensdo de ser
definitiva e absoluta e empuxando-a para diante, para cima,
analeticamente. Obriga-a a por-se a caminho. E no caminhar, cada
sintese é apenas uma tese ou uma antitese suplicando por sua
ultrapassagem como sua propria identidade frente ao outro polo e
pela forca propulsora do absoluto que a invade, antes, agora e
depois.

A totalidade como exigéncia e como horizonte que sempre
mais se afasta quanto mais caminharmos, é, no entanto, a medida
de cada um dos nossos passos, 0 lugar proprio de cada coisa, a
exigéncia insita de cada fazer e de cada agir.

“O ser se manifesta como escondjdliria Heidegger e, no
entanto, ilumina todos os entes. O Absoluto é, em si mesmo, a igual
desigualdade que tudo faz igual a si na diversidade que identifica e
aproxima. Ele é a identidade da identidade e da oposi¢do. Por isso o
homem ¢é peregrino do Absoluto: em fazendo sinteses da
diversidade que deve ser compreendida.

A pessoa, porém, ndo €é apenas entendimento e
compreensdo. E também, paixdo, querer, admirar e liberar-se a
liberdade do outro.

Enquanto entendimento, a sintese nasce da necessidade de
coeréncia e da insuficiéncia dos polos opostos como opostos. A
necessidade de coeréncia como dever-ser é principio do pensar. E
fundamento, pré-suposicao, horizonte, necessidade. A contingéncia
€ constituida contingente pela necessidade e ndo vice-versa. Se a
realidade é contingente e ndo pode ser pensada sendo pela
necessidade, pela universalidade e fundamento, é porque a
contingéncia é constituida na autodeterminacdo do principio em si
mesmo. Assim o0s primeiros principios (identidade, razado
suficiente, coeréncia) sdo o suporte, a hipétese primeira de todo
pensar.
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O método cientifico parte sempre da hipétese e ndo da
observacgéo dos fatos, porque a observagéo sé é possivel a partir de
um angulo, de um ponto de vista, de uma hipoétese. E, se os fatos se
deixam observar a partir da hipotese, confirmam ou corrigem a
hip6tese, isto é corrigem a postura, o grau do angulo de sua
observacgéo. O sonho, a hip6tese, a utopia é sempre anterior, inicio
da ciéncia e da experimentacdo. E também seu julgamento. O
circulo: hipétese-experimentacdo-hipotese, como aprofundamento
do saber € a hermenéutica analética que, em si, engloba a analitica
e a dialética. Os diversos passos desse circulo s6 podem ser
compreendidos a partir dele: assim a definicdo da hipotese, a
matematizacao dos resultados, etc.

O Estado de Cristandade anulou a transcendéncia a partir do
polo dialético do Absoluto como contraposto ao contingente: Deus
€ 0 Absoluto e como tal é a autoridade, o proprietario, a causa de
tudo; o mundo, o homem é contingéncia, efeito, dependéncia. O
papa como representante de Deus e o rei como delegado do papa
sdo o polo absoluto, a autoridade, a causa, o bem, a justica, a
verdade. Aqui ndo ha lugar para a alteridade e muito menos para o
pélo extremo da alteridade: o pobre, o leigo, o indio, o negro, o
infiel... Ora, o absolutamente outro, mostra-se como outro no
clamor da vitima, do pobre, do indio...

Da mesma forma a Modernidade européia, liberal,
capitalista, iluminista, racionalista, positivista, excluiu o outro e fez
da subjetividade o absoluto.

O pensar, porém, em seus principios e desdobramentos
nasce da postura ética do cara-a-cara com a vitima cujo clamor nos
da a pensar.

A unidade dos opostos na dialética é suposta e deve ser
reposta conceitualmente como concilidf&oA racionalidade
precisa ser a conciliagdo de desejo e indigridc®ara Platéo, o
desejo é irracional e prepotente. A ira, a indignacdo deveriam servir
a racionalidade. A racionalidade, porém, € ao mesmo tempo a
identidade do desejo (do bem e do belo) e da impetuosidade de
guem a busca. A racionalidade identifica, nega e guarda o desejo. A
racionalidade ndo é apenas a légica de si e para si mesma. Uma
racionalidade absoluta, autarquica, que é para si propria medida e
critéerio é sempre irracional. Este racionalismo, na verdade, é
sempre uma crenga ou uma crendice no poder magico do método
(enquanto caminho absoluto) para chegar ao fundamento ultimo e

18 Carlos Cirne LIMAA Légica do Absolutdn.: Sintese Nova Fask993: 451.
19 ¢f. livro IV da Republica de Platéo.
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absoluto de tud8. A racionalidade é sintese de desejo e indignacao
em sua identidade e possibilidade concreta. E sintese de fé
(confianga) e coeréncia. O desejo e a indignacdo que se conciliam
na racionalidade sao, porém, o desejo do outro, a alteridade.

O conhecimento resulta de uma relacéo interpessoal. As
relacdes de amor, de édio, de aceitacdo ou exclusdo, desde o utero
materno, desde o sugar o seio da méae, desde o carinho, o afago, a
relacdo ob-audiente com o pai, com a méae, desde o
companheirismo com o irmdo, a irma...marcam a estrutura, o
sentido e a profundidade do conhecimento. O conhecimento
racional, 16gico, sistematico €, na verdade, uma justificativa, uma
argumentacdo da relacdo pessoal vivida e expressa
linguisticamente. N&do € o conhecimento que determina a relacdo
pessoal, a relacdo ética. Mas é a relacdo interpessoal que determina
a estrutura do conhecimento. E as relagcbes interpessoais, face a
face, acontecem materialmente como afago, como prote¢do, como
economia (na relacdo de trabalho), como politica e como criagédo e
organizacdo social e cultural. E s&bio o provérbio popular que diz
“para quem ama tudo é b&|d para quem odeia tudo é féfa A
radical relacdo pessoal é a relacdo de alteridade e ndo apenas a
relacdo de um sujeito com outro ed. Nem €, apenas a relacédo de
um sujeito para com outro sujeito. A radical relagdo interpessoal é
daquele que, estando no sistema, se abre, escuta o clamor da vitima
excluida pelo sistema, e assim abre o sistema, e se desloca para que
o clamor possa ser ouvido. Uma relacao ética.

Sem ética e valores, sem desejo, portanto, ndo ha
racionalidade. A racionalidade € apenas uma das astlcias da vida,
uma armadura, uma estrutura que permite espaco e vez a vida,
comecando pela priorizacdo do mais fraco.

Mas, de que racionalidade se fala? Qual a racionalidade que
permite a priorizacdo do mais fraco? A racionalidade como forca,
como arma para con-vencer o inimigo? Ou sera antes a légica da
alteridade, como doacao, como servigo, Como compreensdo, como
amor? A experiéncia da alteridade radical, da gratuidade n&o seria a
experiéncia, a memoaria, a esperanca do Absoluto? E, no entanto,
ndo podemos confundir experiéncia do Absoluto com o préprio
Absoluto: sacramento e ndo apenas sinfhadizem os cristaos.

20 ¢f. Jandir ZanotelliOntologia do Dialogo

21 Freud insiste no carater detionalizacdd do nosso conhecimento; Marx, no carater
ideoldgico de nossa cultura...

22 Os mitos dos povos indigenas da AL s6 se compreendem quando ritualizados. O rito
faz parte do contetdo do mito e seus simbolos (a misica, a danga, o gesto). Assim os
mitos e ritos ndo sdo apenas a representacdo da realidade, mas € um participar, um
incluir-se na mesma realidade fundante e originaria. Pela palavra ritualizada o homem
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7

A ética enquanto fundamento da dialética é praxis, néo
teoria, e nem apenas sua aplicacéo. E op¢éo, decisdo, compromisso,
muito mais que cumplicidade para com o excluido do sistema. Sem
a priorizacao do mais fraco e do excluido ndo é possivel a ética.

E como justificar esta ética? Pelo interesse da maioria? A
maioria, porém, tera interesse em acabar com a exclusdo? Pelo
interesse do mais forte que até faz concess@esidade) para
poder mandar e oprimir? O interesse do excluido choca, fere,
atrapalha, nega o interesse do mais forte ebtbwd historicd que
domina e tem hegemonia...

A ética sera a logica da necessidade da sobrevivéncia
individual ou da espécie? O grito dos excluidos cada vez mais
numerosos pde em perigo o sistema e entdo € necessario fazer-lhe
concessfes? Mas os excluidos sdo cada vez menos perigosos...Eles
nao tém poder, ndo tém armas, nem auto-organizacgao...

Sera a logica do interesse? Do interesse da propria
felicidade? Do interesse da salvacéo eterna? Do interesse do amor
de Deus? Assim, amaremos 0 proximo como a nés mesmos porque
Deus mandou? A relaco com o0s outros € entdo apenas
instrumento, para que agrademos a Deus e nos salvemos?

Ser& a légica da obediéncia a um imperativo categorico: o
dever como honra, dignidade, como norma em si e por si mesma
(Kant)? Uma autodeterminagéo da subjetividade? A decorréncia de
um sentimento de culpa? De respeito as exigéncias da tradicao e do
tabu (Freud)?

Essas sdo questdes que s6 encontram conciliacdo na ética
da alteridade como fundamento do pensar e do agir.

Na ética da alteridade que é capaz de acolher o clamor das
vitimas por justica, a transcendéncia, ndo impde o respeito ético,
mas o propde e se propde como caminho, verdade e vida... A moral
€ norma estabelecida e exigivel e esta nos limites da experiéncia
histérica e institucionalizada. A moral, porém, néo € a ética, ela se
mede pela ética e esta pela transcendéncia.

A ética funda toda compreensédo e todo agir humanos. A
sintese ética do encontro do homem com o outro homem, na
justica, da sentido ao falar, ao fazer, ao pensar.

Assim o didlogo é a sintese ética da linguagem. Ele é
anterior, presente e posterior a toda a pergunta e resposta. O
didlogo néo resulta das frases, assim como o sujeito e o predicado

atua o universo, a vida: existe. O mesmo pode ser dito da comemoragéo litdrgica do

cristianismo pela qual se lembra, se espera e se realiza o que se lembra e espera.
Apenas um aspeto magico, contraposto ao real e objetivo? E possivel entender a
linguagem sem o ilocucionario, e perlocucionario?
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ndo geram a frase, mas € esta que os constitui e identifica como
opostos entre si. Ela os op0e, nega-0s, supera-os e 0s mantém em
sua identidade.

O diadlogo é anterior a fala e a significacdo, ele funda a fala
e a significacdo e suas normas e sistemas.

A comunhdo também é anterior a interface, a comunicacao,
ao estar para o outro, a democracia. Quem nado esta vinculado,
ligado, com o outro, ndo criard a vinculagdo por meio de teses e
antiteses. Porque o homem é radicalmente vinculado, ele expressa,
exp0Oe, mostra e cria lagcos de comunhé&o e de oposicao.

O “Espirit® estrutura a comunidade, a partilha, o
dialogar...e nessas estruturas e instituicbes, nessa temporalidade
espacial, que se faz virtude, moral, direito, norma, lingua... o
“Espiritd se encarna e habita entre nos...Assim, para ver o
“Espiritd’, é preciso ver ndo apenas 0 sistema e suas normas, mas
as fendas, as brechas, a negacédo do sistema no rosto do excluido do
sistema: no rosto do pobre. Nenhuma estrutura ou sistema € capaz
de comportar o Espiritd’. A estrutura revela, indica, desvela e
mostra o Espiritd enquanto se supera e se faz obediéncia ao
abismalmente outro.

A pura e simples afirmacdo do sistema como absoluto é
negacao absoluta do Absoluto e do sistema: tudo se anula. Ndo ha
resgate, recuperacdo, superacao, ressurreicdo da carne... E preciso
vigiar, vigilar, cuidar da manifestacdo do Espirito, que é
manifestacdo também do homem e da terra, e da vida... ndo s6 estar
atento, mas ser cuidadosd,.“sorger?™. No visivel ha a epifania
do invisivel. Na forma, engravidando toda a estrutura, e
deformando sua silhueta, esta a vida. E preciso cuidar da forma
para acolher a vida. A vida da a forma sua devida forma e
formatd®.

Assim a analética da alteridade permite compreender o
pensar, o agir, o fazer; pensar o pessoal e o comunitario, pensar o
interesse e o ético.

% Tomamos aqui a nogéo de Espirito que o cristianismo tem como aquele que constitui a
“comunh&o dos santbsviodo parabdlico de falar que o pensador ndo pode desprezar.

24 Cf. Leonardo BOFF. @uidada

% ¢f. M. HEIDEGGER Ser e Tempo

% para aceder & verdade fireciso deformar a forma e desfigurar a figura... flor e canto
sd0 o Unico caminho dado ao homem na terra para chegar a verd#idieim os
tlamatinimes Astecas.
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3. PRESSUPOSTOS ETICOS E POLITICOS DO
ORCAMENTO PARTICIPATIVO

O conhecer, o fazer, o agir humanos partem, pressupdem e
manifestam uma atitude ética de reconhecimento ou n&o da
outridade do outro enquanto gesto de solidariedade ou dominacéo.
N&o ha atitude neutra. A ética ndo resulta do conhecimento e de sua
I6gica mas, pelo contrario, o conhecimento resulta da ética e de sua
I6gica. A criticidade resulta e corporifica, materializa, a atitude
ética de co-laboracéo, de solidariedade. Vice-versa ndo vale: ndo é
suficiente uma atitude critica I6gica e metafisicamente para gerar
solidariedade. A solidariedade acontece nas relagbes sociais
econdmicas, politicas, culturais e religiosas. Mas ndo nasce apenas
delas.

A ética ndo resulta apenas de uma determinacdo da
subjetividade de cada um, nem da autoridade histérica das tradicdes
implantadas pela socializacdo do grupo a que se pertence. A ética
nao se resume a moral (um conjunto de normas e valores propostos
e impostos a uma comunidade como comportamento que se espera,
qgue € oportuno e que € necessario observar). Ela implica em
envolvimento da liberdade em aceitar como validas ou como néo
validas as normas morais e em lutar para que o comportamento
espelhe sua validacdo ou sua revogacdo para que a outridade do
outro seja acolhida e respeitada. E se é verdade que a solidariedade
exige organizacdo, normas, ritos para vigorar (Durkheim), também
€ verdade que o rito, a norma, muitas vezes disfarca, dissimula,
esconde relagdes sociais de opressao, de anti-solidariedade. E a
solidariedade drganicd (e ndo apenasmecanicd) exige nao
apenas a criatividade de novos padrdes e ritos, mas o acolhimento a
outridade do outro homem que, em si mesma, € novidade e
criatividade abissal.

A ética ndo nasce apenas do consenso de um grupo de
debate ou de convivio, nem do consenso de uma comunidade ideal
de argumentagdo (as mafias também tem um coeso consenso). E
verdade que um dos sinais indicativos de que uma atitude nao é
ética consiste em ndo admitir que ela seja submetida a uma
comunidade de argumentacdo. Mas este pélo dialético ndo valida
por si sO 0 polo oposto: € ético porque submetido & argumentacéo,
de um, de alguns ou de toda uma comunidade. A ética transcende,
fundamenta e da sentido a comunidade e sua argumentacdo e nao
vice-versa. E porque a ética transcende a comunidade que ela deva
ser validada pela comunidade e néo vice-versa. A ética da sentido a
comunidade e ao debate e consenso da comunidade. Por isso o OP
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ndo sera uma atitude ética apenas porgue resulta do consenso de
seus participantes.

O trabalho é a atitude ética fundante: o trabalho vivo e ndo
apenas a forca de trabalho subsumida no processo de producdo da
propriedade cumulativa e exclusiva do capital. Ele é o critério.

O Orcamento Participativo supde a dialética de autoridade e
cidaddo. Supbe que a participacdo mantenha e dé identidade a
autoridade do Estado (e as Instituicbes da Sociedade Civil) e as
necessidades e direitos dos cidaddos, enquanto opostos. Sem que
um ou outro determine o contrario: ndo é o Estado ou a Sociedade
gue determina a cidadania, nem a cidadania que determina o Estado
ou Sociedade. E a participacdo (ou exercicio real da democracia)
gue determina um e o0 outro enguanto opostos, idénticos a si
mesmos e vinculados na oposicao. A rendncia ao poder totalitario e
autodeterminante do estatismo € condicdo de possibilidade da
participagdo, assim como a confirmacdo daquela autoridade pela
participacdo cidadd. A ética da participagdo é transcendéncia
analética em relacdo ao Estado e aos cidaddos. E nele que os
direitos e deveres se constituem e realizam.

Os cidaddos para participarem ndo podem estar pré-
determinados pelas instancias previamente estabelecidas de
participacdo (Sociedades, Igrejas, clubes, bairros de residéncia,
poderes como camara de vereadores, entidades...). A desconstrucao
das sinteses de participacdo prévias (embora permanegcam como
lugar, condicdo, memdria de outras participacdes), € condicdo de
possibilidade de participacdo. Para que o movimento dialético
possa acontecer € preciso ver que as sinteses, uma vez feitas,
necessitam de ultrapassagem, convertem-se em teses. E a sintese
posterior ndo deixa as anteriores petrificadas como dogmas
absolutos. As formas de absolutismo sobre sinteses ja constituidas
podem negar o processo de participacado, se, por dentro das préprias
sinteses n&o se reviver a dialética permanente de participagédo: a
superacéo analética.

Dentre o0s principios politico destacaremos o0s da
Modernidade: Estado de Direito, Democracia Representativa,
Direitos Humanos e, especialmente, lgualdade, Liberdade e
Fraternidade e Soberania Popular.

Todos os homens sao iguais em dignidade, livres, capazes
de perfectibilidade expressa em utopias e esperancas, sujeitos da
histéria em interdependéncia com cada um e com todos 0s outros
homens, radicalmente solidarios, elaboradores de mundos de
significancia: outro de cada um.
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Os homens séo radicalmente fraternos porque tém uma
origem comum, formando uma s6 familia (muito embora a
diversidade de etnias, sexualidade, cores...) e uma sO raga, e tém
um “telos, uma perfeicdo, uma escatologia comum. Todos s&o
chamados a perfeicdo, a felicidade que poderia ser expressa pelo
mito semita: 0 homem (homem e mulher) nasceu para transformar
o mundo num pomar com todos os frutos possiveis, completamente
irrigado, experimentando na nudez da verdade (e da intimidade sem
mascara) a presenca de Deus (que planta o critério da organizacao
do pomar, empuxando o homem para mais além de seu proprio
arbitrio) que passeia com o homem a brisa da tarde.

A igualdade, a liberdade, a fraternidade n&o sao apenas uma
ilusdo impossivel para justificar &vre” concorréncia do mercado,
mas uma utopia que precisa acontecer para que a sociedade tenha
sentido.

O povo é soberano (ele detém o poder maximo de governo e
organizacao). Dele derivam as leis e a forca para fazé-las cumprir.
Da soberania popular nascem as utopias, exigéncias, principios:
igualdade, liberdade, fraternidade. O principio politico da soberania
popular impds-se, na Modernidade, como exigéncia fundamental,
para ultrapassar as tiranias e despotismos religiosos e politicos
estruturados no Estado de Cristandade. A voz de Deus esta na voz
do povo e ndo apenas na voz do rei ou da hierarquia eclesiastica,
dizia a burguesia que buscava a hegemonia politica. E desde entéo,
0 conceito mais conflitivo e ambiguo foi o geoVd, “popular’. A
burguesia € o povo e sua representacdo? Em que medida uma nacéo
se constitui como soberana ante as outras nagodes e frente ao Estado
que ela organiza como sua norma, seu poder e seu espaco de
liberdade, igualdade e fraternidade?

Em que se funda a soberania popular? A) Na natureza
humana (liberdade) e das coisas? B) No Estado-Nacédo? C) No fato
da luta de classes e na ldgica fatal da historia? D) Na
imprescindivel condicdo da existéncia: para ndo morrer? E) Na
exigéncia ética do viver e conviver? Para que a soberania popular
ndo se faca anarquia suicida € preciso que ela seja controlada,
tutorada, tutelada pelas liderancas (econémicas, politicas, sociais,
culturais)? A burguesia é a classe social portadora das promessas e
garantidora dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade? O
Estado de Direito € a condicdo? A Democracia representativa é a
condicdo? Ou a Democracia representativa seria apenas um meio,
talvez uma condi¢cdo, para operar a Democracia que é sempre
direta, em seu nascedouro, em sua finalidade, e em seu exercicio?
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A Democracia direta deveria ser a utopia, 0 ético, a
expressdo da soberania popular e o restante (Democracia
Representativa, Estado de Direito, a Legalidade....). A participacéo
direta seria apenas e tdo somente condicdo para o exercicio da
Democracia que s6 € Democracia se for direta? E o0 que aparece e
se evidencia nas experiéncias democraticas de participacdo popular.

Neste sentido, o OP, (na impraticabilidade e mesmo
impossibilidade de uma Democracia direta em sociedades amplas e
complexas) seria um instrumento para articular a Democracia
representativa com a direta.

O OP, enquanto exercicio de Democracia Direta, enquanto
manifestacdo da Soberania Popular, encontraria na ética da
participacdo o seu fundamento.

A Etica da participacdo encontra na necessidade da inclus&o
dos excluidos, na priorizagdo do mais pobre, no clamor dos
oprimidos pelo sistema excludente sua razao de ser.

CONCLUSAO

O OP para que efetivamente seja um instrumento valido da
democracia participativa deve se constituir num processo oriundo
de uma decisdo politica originada numa escolha ética. E preciso
porém ter presente os fundamentos da ética. Nao confundi-la e nem
dilui-la simplesmente numa moral muitas vezes erigida a partir de
principios e pressupostos de grupos que dominam a sociedade a
partir de interesses que atendem somente 0S seus proprios
interesses.

O OP deve ser o exercicio da concepc¢do da analética. O
clamor, a existéncia do outro em sua concretude se impde na
comunidade relacional da qual somos parte ativa e constituinte.

Desta forma, na alteridade que se faz sintese e comunidade
esta a possibilidade da efetiva participacdo. E nesta esta a
possibilidade do OP enquanto exercicio popular e democratico de
politica.

Abstract: The aim of this text is to put for reflection some elements Which give
theoretical support to the Working up of the democratic participation of the
public budget Qrcamento Participativo- OP The discussion goes through
Which it is intended as participation, having as its basic axis the category of the
analetic While a basis for ethic. It also discusses the importance of ethical and
political pre-suppositions Which ought to lead the OP.

Key word: ethic; analetic; democrat; participation.
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